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RESUMO:  

 

O Orçamento Geral do Estado 2020 (OGE 2020) possui as seguintes características: (1) é 

favorável ao ciclo recessivo, sendo, como consequência, um possível “contribuinte” para 

o aprofundamento e alargamento temporal da crise; (2) reprime o sector privado e 

sustenta um Estado cada vez mais “pesado”, com crescentes gastos de funcionamento 

(em particular os relacionados com pessoal) e redução significativa do investimento; (3) 

agrava a má saúde (crise) da economia; (4) é pouco transparente; (5) possui incoerências 

com o discurso político, por exemplo, não reflecte, de forma consistente e  efectiva, da 

descentralização política e administrativa; e, (6) não é favorável à democratização da 

sociedade e ao desenvolvimento inclusivo. Em síntese e no fundamental, é um 

orçamento conservador e contraditório com aquilo que deveria ser o papel do estado 

em momento de crise. 

 

As despesas de funcionamento crescerão 8,5% e as de investimento cairão em 30,6%, o 

que revela uma eventual dificuldade acrescida para a recuperação da crise e para o 

crescimento nos anos posteriores. 

 

Como contexto de fundo, a crise está sendo abordada com políticas orçamentais (fiscais) 

e monetárias contra-producentes e recessivas, com dificuldades de se estabelecerem 

estratégias de desenvolvimento de longo prazo, com perda de oportunidade para a 

introdução de reformas nos mercados, no Estado e nas empresas públicas, e adoptar 

medidas firmes em prol da transparência na gestão da coisa pública. 

 

A decisão do Senhor Presidente da República em se atribuir 10% do total do OGE 2020 

para a agricultura e desenvolvimento rural foi cumprida na letra, mas não no espírito. 

Comparando os valores absolutos correspondentes aos 12% de 2019 e os 10,2% de 2020 

(redução da percentagem), a rubrica agricultura e desenvolvimento tem menos recursos 

que em 2019. O orçamento para o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural e 

Ministério da Terra e Ambiente e instituições tuteladas, no total do orçamento de 2020, 

excluindo os Encargos Gerais do Estado, representa cerca de 6,3% das despesas (8,6% 

em 2019 para o MASA e MITADER). Em resumo, se existiu a intenção de aumentar os 

recursos para a agricultura e o desenvolvimento rural (objectivo da orientação do 

Presidente da República), essa directiva não foi respeitada. 
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O OGE para 2020 prevê uma redução das despesas para a saúde – um decréscimo de 

28,5% relativamente ao orçamentado em 2019. Nada é referido sobre a situação de Cabo 

Delgado (custos militares, efeitos sobre o investimento estrangeiro, directa e 

indirectamente relacionado, com o gás, apoios públicos às populações abrangidas pelo 

conflito (alimentos, recuperação de infraestruturas, apoio à população deslocada, etc.). 

 

Em consequência da crise provocada pela pandemia do vírus COVID-19, a situação 

militar em Cabo Delgado, as recentes, mas previsíveis, decisões do FMI e dos grandes 

investidores externos, as profundas alterações no contexto externo, impõe-se uma 

revisão do OGE de 2020 com importantes ajustamentos. Propõe-se para o efeito, um 

orçamento rectificativo a ser aprovado em Junho de 2020 e a vigorar desde o princípio 

do segundo semestre.  

 

A rectificação do orçamento só tem sentido e eficácia, se grande parte dos recursos 

adicionais de apoio às medidas e as consequências da pandemia e dos efeitos do conflito 

e da redução do investimento, for efectivamente gerida no âmbito das regras e 

procedimentos de execução orçamental. Caso contrário, haverá um importante reforço 

de recursos fora do orçamento com eminentes riscos de agravamento da falta de 

transparência do orçamento. 

 

Sugere-se que a proposta de rectificação seja elaborada abrindo espaços ao diálogo, não 

somente após a sua elaboração e em momento muito próximo à submissão à Assembleia 

da República (AR). O diálogo, para ser efectivo, deve acontecer em várias fases da 

elaboração e em momentos determinados da sua execução com acesso à informação. 

Caso contrário, o diálogo de “última hora” não é eficaz e termina por ser um trâmite de 

participação fictícia dos agentes económicos e sociais. 

 

Os ajustamentos de curto prazo e a propósito da actual crise podem, e devem ser 

aproveitados para um debate de política de uma estratégia de desenvolvimento de 

longo prazo, onde se assentam políticas e instituições estáveis suportadas 

constitucionalmente.  

 

Não menos importante, existe a necessidade de um debate político com base em escolas 

de pensamento, que deve ser realizado para que não existam incongruências entre os 

discursos e as opões de desenvolvimento, bem como das respectivas escolhas públicas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A análise do Orçamento Geral do Estado para 2020 (OGE 2020), possui, como contexto, 

uma crise que se descreve de forma muito sumarizada, a fim de melhor se entender e 

fundamentar o exposto no texto.  

 

A crise actual combina a necessidade de preservação da vida dos cidadãos, ameaçada 

de forma massiva, com uma economia de pandemia (com alguns aspectos comuns do 

que se designa por economia de guerra), onde existe o risco de recessão acentuada, ou 

crescimento negativo, e é necessário assegurar o funcionamento dos sectores vitais para 

a sobrevivência das pessoas (“economia da saúde” – adaptação de centros hospitalares, 

medicamentos, material de protecção, etc., produção e distribuição alimentar, transporte 

de mercadorias e de passageiros, comércio (interno  e externo em situação de 

encerramento de fronteiras), educação, defesa e segurança, algumas funções do Estado. 

Esta crise acontece quando a economia de Moçambique dava os primeiros sinais de uma 

outra crise derivada das “dividas ocultas/ilegais”.  

 

As crises sobrepostas, que se reforçam mutuamente numa única realidade, possuem as 

seguintes características: (1) crescimento baixo (ou eventualmente negativo) e negativo, 

em termos de PIB per capita; (2) criação negativa de emprego liquido, devido às taxas de 

crescimento e porque os investimentos são maioritariamente, sectorial e espacialmente, 

concentrados e intensivos em capital; (3) pobreza elevada (muito acima de 50% da 

população (não obstante os dados oficiais indicarem algo menos de 50%) e crescente 

concentração social e espacial da riqueza; (4) elevado peso do Estado na economia, com 

uma administração ineficiente, consumidora de cerca de um terço da riqueza gerada pela 

economia e, em alguns casos, estranguladora da actividade privada (legislação 

desajustada, políticas fiscais pesadas, subsídios ineficazes e de pouco impacto, etc.); (5) 

inflação decrescente e em níveis baixos, mas não acompanhada de redução 

correspondente das taxas de juro; (6) relativa estabilidade cambial influenciada por 

intervenções no mercado de divisas e uma mais que prudente/ortodoxa política 

monetária “à lá FMI”, reflectida nas elevadas reservas obrigatórias dos bancos comerciais 

e nas reservas em divisas; (7) limitada oferta de dinheiro ao sector privado e às famílias, 

por um lado, por prudência dos bancos devido ao contexto de risco, e, por outro lado, 

devido à subscrição das letras de tesouro pelos sistema bancário, retirando moeda do 

mercado; (8) escassez de recursos do Orçamento do Estado, em consequência do baixo 

crescimento e de uma economia informal crescentemente dominante em muitos 

sectores económicos; (9) ambientes político, de estabilidade e de negócios que 

dificultam a actividade privada, sobretudo das pequenas e médias empresas que 

articulam a economia doméstica e geram emprego; (10) redução da cooperação e do 

influxo da ajuda, não só, por consequência das “dívidas ocultas”, como, por baixa 

credibilidade da diplomacia económica do país, devido a crescentes casos de corrupção 

e pouca transparência na gestão pública; (11) instituições frágeis com nebulosa 

separação de poderes, limitada capacidade regulatória e fiscalizadora do Estado, sistema 

judicial moroso e politizado, forte concentração e centralização da administração pública 

e dos centros de decisão; (12) mercados distorcidos por intervenções exógenas (medidas 
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administrativas e de política monetária), pouco conhecimento dos mercados, 

desequilibradas capacidades negociais entre o sector privado, deste com o Estado, e 

destes dois com o sector informal da economia e importante presença de monopólios 

(empresas públicas, quotas de comercialização de produtos agrícolas por “áreas de 

influência”, etc.).  

 

Como contexto de fundo, a crise está sendo abordada com políticas orçamentais (fiscais) 

e monetárias fundamentalmente contra-producentes e recessivas em momento de crise, 

com dificuldade de se estabelecerem estratégias de desenvolvimento de longo prazo, 

com perda de oportunidade para a introdução de reformas nos mercados, no Estado, 

nas empresas públicas e adoptar por medidas firmes em prol da transparência na gestão 

da coisa pública. 

 

O Orçamento do Estado para o ano de 2020 é analisado neste texto numa perspectiva 

pluridisciplinar, sobre aspectos de política, políticas públicas e de desenvolvimento. 

Pretende-se analisar os seguintes aspectos (1) de que forma o Orçamento do Estado 

contribui para inverter a crise; (2) em que medida o Estado, no actual contexto, é um 

impulsionador da actividade económica; (3) como os níveis de orçamentação sectorial e 

territorial permitem ao Estado realizar as suas funções, nomeadamente, as de garantir os 

serviços básicos aos cidadãos, a defesa e a ordem, e assegurar crescente equidade social; 

(4) se o Estado tem sustentabilidade. Para o efeito, faz-se uma análise do Orçamento 

comparando com indicadores económicos. Somente se compara o Orçamento de Estado 

2020 com o orçamentado em 2019 (e não com o executado, o que daria uma percepção 

mais ajustada sobre a evolução). Os valores de 2020 são apresentados em termos reais, 

considerando a inflação de 2020 (redução de 6,6%).  

 

Este texto tem quatro secções. Além da introdução, na segunda secção fazem-se breves 

considerações gerais. Na secção três, analisa-se o orçamento nas suas principais 

componentes: (a) pressupostos; (b) despesas; (c) receitas, défice e dívida pública; (d) 

saldos rolantes, desorçamentação e transparência; (e) orçamentos sectoriais; e, (f) 

orçamentos provinciais e descentralização. Na quarta e última secção apresenta-se um 

resumo. 

 

 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Este texto não está focado nas relações entre o Orçamento Geral do Estado (OGE) e o 

Plano Económico e Social (PES) do Governo, mas os documentos oficiais/constitucionais 

do PES e do OGE também não apresentam essas relações de forma explícita. Algumas 

observações pontuais revelam a existência de incongruências em cada um dos 

documentos e entre si. 

 

A orçamentação de alguns sectores revela que o Orçamento foi aprovado com base em 

uma proposta que não considerou o Covid-19, possivelmente porque foi elaborado, em 



5 

 

parte, antes do início da pandemia, embora aprovado posteriormente, sem que tivesse 

sido revisto. Houve tempo para o efeito. A orçamentação da saúde reflecte esse aspecto. 

Pode alterar esta constatação se a alocação da dívida perdoada pelo FMI (pagamento da 

próxima tranche) for destinada para o sistema de saúde relacionado com as medidas de 

combate à pandemia. Mais preocupante, é que o valor orçamentado para a saúde em 

2020 é inferior ao orçamentado em 2019 em menos 28,5%. 

 

O Plano Quinquenal do Governo para a legislatura 2020-2024 e o PES para o ano de 

2020, nada referem sobre a situação militar em Cabo Delgado (custos militares, efeitos, 

directos e indirectos, sobre o investimento estrangeiro relacionado com o gás, apoios 

públicos às populações abrangidas pelo conflito (alimentos, recuperação de 

infraestruturas, apoio à população deslocada, etc.). Igualmente nada está referido sobre 

o conflito militar no Centro do país. 

 

 

3.  ANÁLISE DO ORÇAMENTO 

 

a) Pressupostos 

 

Segundo os pressupostos para os cálculos do Orçamento para 2020, prevê-se que a 

economia cresça 2,2%, uma taxa semelhante à verificada em 2019. De notar que este 

crescimento, como no ano anterior, é inferior ao crescimento populacional, o que 

significa um crescimento por habitante negativo. Se for ainda considerado que o padrão 

de crescimento tem sido, social e espacialmente, concentrado, infere-se que a pobreza 

e as desigualdades tenderão a aumentar. Pode-se sugerir, ainda, que o crescimento 

previsto para 2020, é optimista. Muitos sinais, da economia e do contexto externo, 

apontam para um crescimento negativo, caso não sejam tomadas medidas não-comuns 

(ou extraordinárias/atípicas).  

 

A inflação de 6,6% (2,8% em 2019) é também questionável. As variações dependem de 

alguns factores que, de momento, são, ou não, favoráveis para a verificação efectiva 

desta variável. Existem dois factores de contexto favoráveis, que são os seguintes: (1) a 

desvalorização do Rand, tornando os preços dos bens importados da África do Sul mais 

baratos; (2) a descida do preço de petróleo para cerca de 30 a 35 dólares americanos por 

barril, com tendência a diminuir ainda mais, o que representa uma queda em cerca de, 

pelo menos, de 40 a 50% do preço do final de 2019 (entre 60 e 65 USD por barril). Se o 

Estado reflectir estas variações nos preços dos combustíveis, poderia ter um importante 

efeito de contenção da inflação e um estímulo aos sectores produtivos onde o 

combustível é um componente importante dos custos de produção, como é o caso dos 

transportes. Caso contrário, o diferencial dos preços reforçará as reservas em divisas (na 

medida do menor dispêndio na compra do petróleo) e no aumento das receitas públicas 

através dos impostos e do diferencial do preço dos combustíveis. Outro factor (não 

desejável, mas certamente a acontecer), que poderá conter a inflação, será a redução da 

demanda, devido à perda de rendimento das famílias (menos consumo) e menos 

actividade económica (oferta). Por outro lado, o Banco Central pode injectar, ou retirar, 
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divisas no mercado para sustentar a taxa de câmbio e, em alguma medida, dos preços. 

Um crescimento cauteloso da inflação (previsto e localizado principalmente em alguns 

bens e serviços). pode não ser negativo, desde que não ultrapasse 10% e incida em bens 

e serviços não essenciais à vida das pessoas.  

 

Desvios nestes dois pressupostos, mesmo que de dimensão percentual baixa, podem 

representar grandes variações absolutas, com reflexos nas despesas e nas receitas 

(sobretudo fiscais), no consumo das famílias e na liquidez das empresas. Em resumo, o 

contexto actual é grande incerteza, o que implica que deverá existir uma monitorização 

atenta da evolução da economia, permitindo a tomada de medidas monetárias, fiscais e 

de mercados em tempo útil. 

 

b) Despesas 

 

Em termos reais (deduzido o efeito da inflação esperada/prevista de 2020), a despesa 

pública em 2020 contrairá em 5,2%. Porém, as despesas de funcionamento crescerão 

8,5% e as de investimento cairão em 30,6%. As despesas de funcionamento representam 

66,1% do total das despesas (57,8% em 2019) e o investimento 20,6% (30,1% em 2019). 

Isso significa que cresce a burocracia não produtiva e diminui o investimento público, 

como gerador de riqueza, de emprego e dinamizador da actividade privada. 

 

As despesas com o pessoal, em termos reais, aumentarão em 10,8% (ressalta-se a 

admissão de 8.360 professores, 4.846 pessoal de saúde e 2.158 extensionistas agrários). 

Neste momento, ainda não há decisões acerca do acerto salarial dos funcionários em 

função da inflação do ano transacto. Porém, os deputados da Assembleia da República 

já decidiram aumentar, em cerca de duas vezes, as despesas com o pessoal da AR. Cada 

deputado duplicará o rendimento que obtém da AR, “em média 4,1 milhões de Meticais, 

como benefícios não-salariais”. 

 

Os parágrafos anteriores permitem uma primeira análise: teoricamente, quando o sector 

produtivo está em recessão e as famílias a consumir e a investir menos, o Estado deve 

possuir um orçamento expansivo, com mais despesas, sobretudo de investimento em 

infraestruturas produtivas e em medidas de incentivo ao sector privado, para inverter a 

tendência do ciclo negativo da economia (fazer aumentar a oferta) e gerar emprego, 

criando mais procura. Como observado, o Orçamento de 2020 é recessivo e não 

expansivo. Assim sendo, o Estado contribui para o aprofundamento da recessão. Mais 

grave ainda, aumenta as despesas de funcionamento com uma elevação dos gastos com 

o pessoal (cerca de 12,2% do PIB, de 10,2% em 2019), indicador de sinal negativo dos 

mais altos do mundo. O orçamento de investimento reduz-se, em termos reais, em 

35,2%, comparativamente a 2019, representando 7% do PIB contra 10% de 2019. Isto é, 

o Estado optou pela solução socialmente mais tranquila, mantendo o poder de compra 

(com eventual redução real devido à inflação) e ampliando o número de trabalhadores 

da função pública, seu principal aliado eleitoral. Não existe qualquer sinal de 

modernização do Aparelho de Estado que conduza, a médio prazo, à redução dos gastos 
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e do número de trabalhadores, tornando o Estado mais funcional e eficaz. Também não 

existem reformas no Estado, nomeadamente no sector público empresarial. 

 

As despesas totais do Estado, em proporção do PIB, subiram ligeiramente (de 33,3% em 

2019 para 33,9% em 2020), o que significa que o Estado consome cerca de um terço da 

riqueza nacional gerada em cada ano, retirando recursos do tecido produtivo e das 

famílias. Cerca de 22% (19% em 2019) e 35,9% do total das despesas (contra 30,5% em 

2019) destina-se ao pagamento de salários. Este aspecto reforça o referido no parágrafo 

anterior; dito de um outro modo, o Estado “engorda” (o que se designa por “gorduras 

do Estado”), definha as empresas e as famílias, e assegura a confiança do seu aliado social 

mais importante. Também, por estas medidas, o Estado contribui para o prolongamento 

e aprofundamento da crise. 

 

c) Receitas, défice e dívida pública 

 

As receitas diminuem em 2020, a preços de 2019, em 3%, e perspectiva-se que 

representem 27,3% do PIB (26,3% em 2019). As receitas fiscais sobre o rendimento (IRPC 

e IRPS) representam tão somente 9,5% do PIB e o IVA 5,6% do PIB. Isto significa que o 

Estado está sobredimensionado em relação à capacidade da economia formal em pagar 

impostos, onde se deve considerar, como factores agravantes: a reduzida eficácia da 

máquina tributária, a fuga ao fisco e, certamente, a corrupção. Sem ser menos 

importante, reflecte a pequena dimensão da economia, medida pelos impostos do sector 

produtivo e pelo nível do rendimento das famílias com emprego formal (cerca de 10% 

da população economicamente activa).   

 

Por outro lado, os mega-investimentos possuem elevadas e prolongadas isenções fiscais, 

e não existe capacidade de fiscalização e auditoria pública a essas empresas para garantir 

que elas paguem o que legalmente devem pagar. Nestas condições, a carga tributária 

elevada incide sobre o sector das pequenas e médias empresas (PMEs) e as famílias, 

restringindo o investimento das PMEs e o consumo e investimento das famílias. 

 

O défice público em 2020 aumenta em 6,6% (em termos reais em relação a 2019), 

passando a representar 10,8% do PIB (9,4% em 2019), sendo teoricamente não é 

recomendável que seja superior a 3% do PIB. Em relação ao total das despesas, o défice 

representava 28,3% em 2019, perspectivando-se 31,8% para 2020. Prevê-se que o défice 

orçamentado após donativos seja de 2,3%, sendo antes dos donativos de 5,3% do PIB. 

 

O stock da dívida em 2020 aumentará em cerca de 12,4%, passando a representar 335% 

do total dos gastos do Estado (303% em 2019) e 107% do PIB (109% em 2019), sendo, 

teoricamente, que o défice público não deve ultrapassar 60% do PIB. Isto é, as dívidas 

põem a descoberto as despesas do Estado em 3,35 anos (50 meses) e representam mais 

que toda a riqueza gerada na economia durante um ano. A aparente ligeira melhoria 

destes indicadores reflecte, em termos reais, o baixo crescimento do PIB e os 

pagamentos inconstitucionais da dívida da EMATUM, 
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Perante as dificuldades de obtenção de crédito externo e considerando a retirada (ou 

suspensão) dos recursos da cooperação no apoio directo ao Orçamento (excepto o 

Banco Mundial e o FMI), o Estado tem recorrido ao endividamento interno. Em 2019, 

essa dívida interna era de cerca de 19,4 mil milhões de meticais e, em 2020, prevê-se 

passar para cerca de 235, 6 mil milhões de meticais, isto é, um aumento de 12 vezes 

(1.200%). Como a dívida é comprada, basicamente, pelo sistema bancário, diminui-se 

substancialmente o financiamento bancário ao sector privado (empresarial e famílias), 

permitindo manter as taxas de juro altas (não obstante as variações que o Banco de 

Moçambique possa introduzir nas taxas de referência). Em momento de crise, os bancos 

mantêm as taxas de juro, aplicam a liquidez na compra da dívida pública, e diminuem a 

oferta de dinheiro à economia (não só, devido à crise e à redução da produção e 

investimento das PMEs, como, em consequência da manutenção das taxas de juro e à 

elevação do risco em momento de incertezas). De forma articulada, ou funcional, o Banco 

de Moçambique decide pela redução dos depósitos obrigatórios dos bancos comerciais 

no Banco Central, aumentando a liquidez do sistema bancário que a utiliza na compra 

da dívida pública (taxa de juros mais baixa compensada com menor risco, por se 

considerar o Estado como uma entidade de bem). 

 

O défice e a dívida pública continuam a crescer. Para além da capacidade de pagamento 

do Estado, estes indicadores são mais preocupantes porque o Estado endivida-se, cada 

vez mais, para suportar despesas de funcionamento do Estado e, portanto, com poucos 

efeitos multiplicadores sobre a economia. Os valores estão muito acima do considerado 

sustentável, cujos efeitos negativos são inter-geracionais. As dívidas do Estado são uma 

factura pesada a pagar pelas futuras gerações e, por isso, consideradas uma injustiça 

geracional. 

 

d) Saldos rolantes, desorçamentação e transparência 

 

Os saldos rolantes (valores transitados entre dois anos consecutivos) têm sido objecto 

de estudos (por exemplo, por António Francisco1) e reportados nos relatórios de 

auditoria do Tribunal Administrativo à Conta Geral do Estado. Em várias ocasiões, o 

Governo negou repetidamente ou não respondeu aos pedidos de esclarecimento acerca 

da utilização dos recursos públicos fora do principal Orçamento do Estado, por via de 

outras contas do Estado e outros desvios de aplicação fora da Conta Única do Estado. 

Estes aspectos possuem as seguintes características: (1) os valores dos saldos no fecho 

de um ano são diferentes dos colocados na abertura do ano seguinte, havendo grandes 

discrepâncias em favor dos saldos de caixa do ano anterior (não há informação disponível 

sobre o destino da diferença2); (2) a desorçamentação envolve valores (receitas e 

 
1 Francisco, António (2018). O perigo da armadilha da desorçamentação em moçambique, Parte 

2. IDeIAS, Boletim Nº 107- IESE. Maputo. 
2 Em 2017, o saldo de caixa final reportado foi 22%, enquanto o saldo inicial baixou para 11%, 

uma quebra que a auditoria do TA (2018) não foi capaz de esclarecer. Veja uma análise detalhada 

em António Francisco O perigo da armadilha da desorçamentação em moçambique, Parte 2. 

IDeIAS, Boletim Nº 107- IESE. Maputo. 
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despesas) fora do orçamento principal, isto é, não são contabilizados na previsão e nem 

na execução do Orçamento do Estado aprovado pela Assembleia da República. Podem 

ser considerados, como conceito, de fundos extra-orçamentais (ou fora do orçamento – 

“off the budget”). A desorçamentação constitui uma espécie de “saco azul”, não-

auditável, e sobre o qual o Governo não presta contas à Assembleia da República (porque 

não monitorado na execução orçamental), nem o Governo tem respondido 

satisfatoriamente às questões levantadas pelo Tribunal Administrativo sobre esses 

recursos. Pode-se incluir neste “conceito”, para além dos já referidos, os saldos rolantes, 

as dívidas não pagas ou diferidas aos fornecedores de bens e serviços ao Estado (sector 

privado e sector empresarial do Estado), as transferências para as empresas públicas, 

entre outras despesas não esclarecidas em tempo útil. 

 

Existe ainda a rubrica “Outras Operações” que não explicita qual a utilização dessa conta, 

nem o Tribunal Administrativo esclarece ou mesmo pede esclarecimentos ao Executivo. 

As “Outras Operações” representaram em 2015, 2016 e 2017, respectivamente 23%, 8,6% 

e 11,8% da despesa total. 

 

As “dívidas ocultas/ilegais” permanecem sem apuramento pleno. Entretanto, o Estado 

moçambicano continua a pagar a dívida da EMATUM, ignorando o parecer de 

inconstitucionalidade do Conselho Constitucional3  

 

e) Orçamentos sectoriais 

 

O Orçamento para 2020 previsto para os sectores da saúde, agricultura e 

desenvolvimento rural e educação, em termos reais, comparativamente a 2019, reduziu 

em 10,8%, 20,2% e aumentou em 9,3%, respectivamente.  

 

Em relação ao orçamento em 2020 total, excluindo os Encargos Gerais do Estado, a 

previsão é que as despesas para a educação representem 27% (23% em 2019), para a 

saúde 11% (12% em 2019) e para a agricultura e desenvolvimento rural representem 

10,2% (12% em 2019).  

 

No caso da agricultura e desenvolvimento rural, permanecem as dúvidas acerca dos 

critérios de inclusão das despesas para esta área. Por outro lado, as mudanças orgânicas 

dos ministérios directamente relacionados com a agricultura e desenvolvimento rural 

(ex-MASA e ex-MITADER) e os actuais MADER e Ministério da Terra e Ambiente) 

dificultam a análise dos valores reais destinados à rubrica agricultura e desenvolvimento 

rural. O Orçamento em 2020 para o Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural e 

Ministério da Terra e Ambiente e instituições tuteladas, no total do orçamento, excluindo 

os Encargos Gerais do Estado, representa cerca de 6,3% das despesas (8,6% em 2019 

para o MASA e MITADER). 

 
3 O Conselho Constitucional não é um Tribunal e, por isso, as suas decisões são somente pareceres 

e recomendações. Não possuem carácter de obrigatoriedade. Em qualquer caso, é grave que o 

Governo ignore o CC. 
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Reduzindo a agricultura ao ex-Ministério da Agricultura e Segurança Alimentar (MASA) 

e ao actual Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural MADER), que não 

possuem exactamente os mesmos mandatos, os valores orçamentados são os seguintes: 

o valor alocado, em 2019, foi de 7,149 milhões de MZN (3% do orçamento) e, em 2020, 

é de 4.501,5 milhões de MZN (1,8% do orçamento), em ambos os casos, excluindo os 

encargos gerais do Estado. Porém, sabe-se que existem muitos recursos externos fora 

do orçamento para a agricultura.  

 

Pode-se afirmar que se verifica uma redução das percentagens do orçamento destinados 

à saúde e à agricultura (não considerando os recursos fora do orçamento), no total das 

despesas do Estado. Em termos absolutos, os valores reais, comparativamente com 2019 

(retirando a inflação de 2020), diminuem e em maior proporção que a redução do total 

das despesas do Estado. 

 

O orçamento para a defesa e segurança nacional (incluindo os valores alocados ao 

Ministério de Defesa Nacional, Ministério do Interior, Segurança do Estado, Academia de 

Altos Estudos Estratégicos e institutos tutelados), em 2019, corresponderam a cerca de 

10,6% do orçamento total, excluindo os Encargos Gerais do Estado. Em 2020, prevê-se o 

aumento dessa proporção para 12,3%. 

 

f) Orçamento local  

 

O documento da proposta do orçamento dedica cerca de duas páginas e meia (de um 

total de 54 páginas) à “Afectação Territorial”.  O âmbito territorial mantém a divisão em 

provincial, distrital e autárquica. As principais observações nessas páginas são as 

seguintes: (1) os valores absolutos e relativos na afectação territorial aumentam em 12% 

e, em termos reais, relativamente a 2019, aumentam em 4,6%. Em 2020, o orçamento 

territorial representa 42,8% do total das despesas, mais que em 2019 (38,6%); (2) os 

âmbitos provincial e autárquico, possuem as suas verbas reduzidas em relação a 2019, 

em 5,3% e 15%, respectivamente; (3) observa-se um incremento do valor dos orçamentos 

distritais em cerca de 14,3%, em termos reais, relativamente a 2019. 
 

A justificação do incremento do orçamento distrital é, cita-se (pág. 50 da proposta de 

orçamento) “como forma de potenciar a prestação de serviços nos Distritos”. Espera-se 

que não persistam os “desvios” acontecidos nos vulgos “7 milhões”. 

  

A redução orçamental para as autarquias, pode representar um definhamento dos 

órgãos locais mais próximos dos cidadãos, com consequências para a democratização 

da sociedade. Revela, a continuação da paralisação do processo de autarquização do 

país e, portanto, do aprofundamento da democracia e do desenvolvimento inclusivo. 

Manifesta também que o orçamento não reflecte o discurso político acerca da 

descentralização política e administrativa. 
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4. RESUMO 

 

O Orçamento do Estado de 2020 é recessivo em momento de recessão económica, o 

que contradiz o suposto que, em situação de recessão, a política fiscal (assim como a 

monetária) deve ser expansiva, para permitir que o Estado dinamize a economia, 

sobretudo com investimento público, apoio ao sector privado e criação de emprego, 

mesmo com o risco de alguma inflação controlada em níveis de recuperação socialmente 

não dolorosa no pós-crise. 

 

O peso do Estado na economia é elevado e crescente em 2020, consumindo perto de 

um terço da riqueza gerada em cada ano no país, e os gastos são, sobretudo, em 

funcionamento (com um grande peso nas despesas com o pessoal). Assiste-se, 

paradoxalmente, ao aumento dos gastos de funcionamento e redução do investimento, 

o que significa, gastos, directa ou indirectamente, não produtivos. Este aspecto significa 

que o Estado retira recursos da economia em prejuízo do tecido produtivo e das famílias. 

A agravar, as pequenas e médias empresas e as famílias com trabalho formal, estão 

sujeitas a uma carga fiscal elevada, limitando a poupança e o investimento internos. 

 

Os valores do défice, da dívida e das principais fontes de receitas, revelam que o aparelho 

de Estado é insustentável, isto é, está sobredimensionado em relação à escala e 

capacidade produtiva da economia. Acrescenta-se a ineficácia da máquina tributária, a 

fuga ao fisco e a corrupção que, sem poderem ser dimensionadas, sabe-se 

representarem um grave problema para a economia e para a sociedade moçambicana. 

 

Os indicadores do Orçamento Geral do Estado revelam, claramente, ser insustentável e, 

cada vez mais, penalizador para as futuras gerações, e reflectem uma economia com 

graves problemas estruturais. Uma vez mais, não existem sinais de reformas do Estado 

de modo a torná-lo mais “leve”, eficiente e eficaz, e melhor cumpridor das funções de 

Estado. É, por isso, um orçamento conservador e não reformista. 

 

A redução do orçamento, em termos reais, nas áreas da Saúde e da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural, é maior que a redução total das despesas do Estado. Isso 

significa, uma vez mais, sacrificar os serviços aos cidadãos, contribuindo para mais 

pobreza. Revela também incoerência entre o discurso político e as opções reais 

reflectidas no Orçamento do Estado.  

 

A decisão do Senhor Presidente da República em se atribuir 10% do total do OGE 2020 

para a Agricultura e Desenvolvimento Rural foi cumprido na letra (10,2%), mas não no 

objectivo (aumentar os recursos). A percentagem da rubrica Agricultura e 

Desenvolvimento Rural (segundo a forma de cálculo utilizada pelo MEF) representava, 

em 2019, 12% do orçamento, reduzida, em 2020, para 10,2%. Em termos de valores 

absolutos, a Agricultura e Desenvolvimento Rural (ainda segundo os cálculos do MEF) 

tem menos recursos em 2020. O somatório dos valores orçamentados para os ministérios 

directamente relacionados com a Agricultura e Desenvolvimento Rural (MASA e 
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MITADER em 2019 e MADER e MTA) reduziu de 8,6% para 6,3% do orçamento total de 

despesas.  

 

A descentralização do orçamento para os níveis locais aumenta no total, em valores 

absolutos e peso relativo. Porém, reduz-se a nível provincial e autárquico, e aumenta, 

significativamente, para os distritos. Teremos, eventualmente, o regresso dos “7 milhões” 

(mesmo que com outras “roupagens”), como mecanismo de distribuição de recursos 

(considerando a taxa de reembolso inferior a 5% desses fundos) às elites locais, 

mantendo e ampliando os objectivos eleitoralistas?  

 

O Orçamento de 2020 mantém, ou agrava, a falta de transparência manifesta nas 

diferentes formas de desorçamentação e desconhecimento público sobre os critérios de 

alocação de recursos em determinadas rubricas, como, por exemplo, na Agricultura e 

Desenvolvimento Rural. 

 

Em síntese, o Orçamento possui as seguintes características: (1) é favorável ao ciclo 

recessivo, sendo, como consequência, um possível contributo para o aprofundamento e 

alargamento no tempo da crise; (2) reprime sector privado e sustenta um Estado cada 

vez mais “pesado”, com crescentes gastos de funcionamento (em particular as 

relacionadas com o pessoal) e redução significativa do investimento; (3) revela 

agravamento da má saúde (crise) da economia; (4) é pouco transparente; (5) possui 

incoerências com o discurso político; (6) não reflecte a descentralização política e 

administrativa, não contribui pata a consolidação da paz e é contra a democratização da 

sociedade e o desenvolvimento inclusivo, o que se traduz numa importante redução 

orçamental destinados às autarquias. 

 

Pelas razões expostas, o actual Orçamento para 2020 necessita de importantes 

ajustamentos, propondo-se, para o efeito, um orçamento rectificativo a ser aprovado em 

Junho de 2020 e a vigorar desde o princípio do segundo semestre. 

 

Os ajustamentos de curto prazo e a prepósito da actual crise, podem e devem ser 

aproveitados para um debate de política, de política económica e de políticas públicas, 

no âmbito de uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo, onde se assentam 

políticas e instituições estáveis suportadas constitucionalmente. Não menos importante, 

existe subjacente um debate de escolas de pensamento que deve ser realizado para que 

não existam incongruências entre os discursos e as opões de desenvolvimento, bem 

como das respectivas escolhas públicas. Não menos importante, existe subjacente a 

necessidade de um debate com base em escolas de pensamento, que deve ser realizado 

para que não existam incongruências entre os discursos e as opões de desenvolvimento, 

bem como das respectivas escolhas públicas. 

 


